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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   09/06/2026 

 

ASSUNTO: Relatório sobre os Projeto de Lei n.º 628/XVII/1 (L), Projeto de Lei 630/XVII/1 

(CH) e Projeto de Lei 635/XVII/1 (BE) 

 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório relativo aos Projeto de Lei 628/XVII/1 (L) – 

Reforça o enquadramento penal dos crimes de ódio em Portugal; Projeto de Lei 630/XVII/1 

(CH) – Altera o Código Penal balizando os limites da ação penal no respeito pela liberdade 

de expressão e Projeto de Lei 635/XVII/1 (BE) – Lei da Promoção da Igualdade e do Combate 

à Discriminação Racial, aprovado por unanimidade na ausência dos GP do L e do PCP, e 

dos DURP do BE, do PAN e do JPP, na reunião de 9 de junho de 2026 da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Vice-Presidente da Comissão     

  

                                                                                           

(André Rijo) 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356803
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
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RELATÓRIO 

 

PROJETO DE LEI N.º 628/XVII/1.ª (L) – REFORÇA O ENQUADRAMENTO 

PENAL DOS CRIMES DE ÓDIO EM PORTUGAL 

 

PROJETO DE LEI N.º 630/XVII/1.ª (CH) – ALTERA O CÓDIGO PENAL 

BALIZANDO OS LIMITES DA AÇÃO PENAL NO RESPEITO PELA 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 

PROJETO DE LEI N.º 635/XVII/1.ª (BE) – LEI DA PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE E DO COMBATE À DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

 

 

PARTE I - APRESENTAÇÃO SUMÁRIA DAS INICIATIVAS E OUTROS 

 

I. a) Nota introdutória 

Os Deputados do LIVRE tomaram a iniciativa de apresentar, em 22 de maio de 2026, o 

Projeto de Lei n.º 628/XVII/1.ª (L) - «Reforça o enquadramento penal dos crimes de ódio em 

Portugal», acompanhado da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. 

Por sua vez, os Deputados do CH tomaram a iniciativa de apresentar, também a 22 de 

maio de 2026, o Projeto de Lei n.º 630/XVII/1.ª (CH) - «Altera o Código Penal balizando os 

limites da ação penal no respeito pela liberdade de expressão», igualmente acompanhado pela 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. 

Também o Deputado do Bloco de Esquerda tomou a iniciativa de apresentar, em 22 de 

maio de 2026, o Projeto de Lei n.º 635/XVII/1.ª (BE) - «Lei da Promoção da Igualdade e do 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356803
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=yECLr1Wav8dhSXlCUKQuAcPYBAVe35amXKaBtX8C12wjytRCMnefXQ8bOPiPJ5jrN7V4dVQdcT9qayvOk1v9OCz4RqOJ4a5Q9wqwFp94PvINGM0o%252bzIRIZAcBhVESiornaiyWocB61NNNgeZpZ%252bJZxcHWDgMZZ0pz8Sagqxcjb35Z%252fUPwv17kXD3NCN4GXBYqfJxn30V%252fv63elkNwf%252bWD4dvpJo09sBlaYW3oBD%252fSBtpxNMvnzkP6DYKONw4HZmON106fmY1JobaqGTc6C7LwbuHxLeWXcvk3SZ9UqVm3sVGiVFslD3Had3BF34a3D4hLqqJMPHFJuaeya44byXN8Vi3yOYcrUOlgmvOcFvo0VdG%252fpROQDrzspyjtiHRJ82b&fich=be4b78e7-9fa2-4424-acea-4b757a5595fc.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=a4BA%252ffuR%252beo77TNCW2PsWH0uaq8llAppPRvPtHC31Lk3fzw%252bqjK5VZJGrnLigFrUvPUbeYsYA1Z2hv2pki3CCUZW4noI8kvRgh7NKRcjMTFq7h8sjWV%252fMzvUJF%252fhymYN6mt5GJ8bns71D3J7Y8yvZ4B91G3HdM9Cq4gOQyd5vACdoiLw7iy4uP5vxMWhaO17uV5TlxfxC9U9qx%252fDfmteVHuEDm6QcneUMwkxctLZp6MB%252fmJDg7SfuO%252f3AIW2SG7iaS2WG%252buXcN4cYkUHScFywlJkr2jzvXPWgOu%252fwq283%252fUFQgnZOJfotWZEathdqk9S%252foGijvyGOpNxryQcV%252fYWv3vB710w4Kt9NlV%252fL1Vz%252bgo%253d&fich=971cc63e-52b9-4c1f-919f-fa988e9c31ce.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
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Combate à Discriminação Racial», acompanhado pela respetiva ficha de avaliação prévia de 

impacto de género. 

Estas apresentações foram efetuadas nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição 

da República Portuguesa (CRP) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República (RAR), reunindo os requisitos formais previstos nos artigos 119.º/2, 120.º/1, 123.º/1 

e 124.º/1, todos do RAR, tendo sido admitidas a 27 de maio de 2026, como foi o caso dos 

Projetos de Lei 628/XVII/1.ª (L) e 630/XVII/1.ª (CH), e a 2 de junho, como sucedeu com o 

Projeto de Lei n.º 635/XVII/1.ª (BE).  

Por despachos de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República (PAR), 

datados de 27 de maio e 2 de junho de 2026, respetivamente, as iniciativas vertentes baixaram 

à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, para a emissão do 

respetivo relatório. 

No que respeita ao limite constitucional de apresentação de iniciativas legislativas 

consagrado no n.º 2 de artigo 167.º da CRP e no n.º 2 do artigo 120.º do RAR, as Notas de 

Admissibilidade que acompanham os presentes Projetos de Lei, nada mencionam quanto a um 

possível envolvimento, no ano económico em curso, de aumento das despesas ou diminuição 

das receitas previstas no Orçamento do Estado.  

Porém, da Nota de Admissibilidade que acompanha o Projeto de Lei n.º 635/XVII/1.ª 

(BE), são de ressalvar as questões de constitucionalidade de ordem material e orgânica 

suscitadas por Sua Excelência, o Presidente da Assembleia da República, no Despacho n.º 

198/XVII, particularmente quanto à atribuição de responsabilidades a vários Ministérios, cujas 

competências estão previstas no Decreto-Lei n.º 87-A/2025, de 25 de julho, que aprova o 

Regime de Organização e Funcionamento do XXV (25.º) Governo Constitucional, matéria que, 

e por sua vez, é de competência exclusiva do Governo nos termos dispostos no n.º 2 do artigo 

198.º da CRP. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=cqpRZ1Kn2zOt15YJmNUj7RuCE%252fIoEyJa3jG2MMUMi8JwrX1wsJHx%252bon1MwqoVYd%252fPrTP17sHFbU39Y2jazPm0G5B%252fXbtZXASZqe3YAEVYPXEDAfLskxkt9sNMqemiJfe2rR4kKTcNcte4e2k2v7y3W%252fQQQ189lN%252fnz0%252bmMWJqwyqf2HUEPAy6uO4DTnttB%252b%252f7btBcx4OQPvrH%252bab%252flQoUvcHDFUmcbInuLB08zvqUREoyJBopD98ieb420nX6wklnAqeeymd2QPWTlzSuhecEVPHiFi9WV3lzrLNa%252f68CATXEybrFAI4Z9PDLgOnnatdKZYzGJfxCTs%252bP6DEutadgdGsV5Yz%252f5kua%252fIIuNC%252fwkN%252f%252fduUFdJQhmJU3IjVItqV&fich=8b972fef-69c9-4c9f-9b9b-c6b8335565a2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=cqpRZ1Kn2zOt15YJmNUj7RuCE%252fIoEyJa3jG2MMUMi8JwrX1wsJHx%252bon1MwqoVYd%252fPrTP17sHFbU39Y2jazPm0G5B%252fXbtZXASZqe3YAEVYPXEDAfLskxkt9sNMqemiJfe2rR4kKTcNcte4e2k2v7y3W%252fQQQ189lN%252fnz0%252bmMWJqwyqf2HUEPAy6uO4DTnttB%252b%252f7btBcx4OQPvrH%252bab%252flQoUvcHDFUmcbInuLB08zvqUREoyJBopD98ieb420nX6wklnAqeeymd2QPWTlzSuhecEVPHiFi9WV3lzrLNa%252f68CATXEybrFAI4Z9PDLgOnnatdKZYzGJfxCTs%252bP6DEutadgdGsV5Yz%252f5kua%252fIIuNC%252fwkN%252f%252fduUFdJQhmJU3IjVItqV&fich=8b972fef-69c9-4c9f-9b9b-c6b8335565a2.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356803
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=uxhVEae%252buTvNAdssOX0tWriWpc%252bPiuHg0RU2ftrMfE9mhti6SC%252bnD6azOhV%252fOpBisdzkktXSMD8A8%252f5KY3nITNriuUnDmxJKIeZzZjdZN%252fkmU%252bMqQmx32yD27%252fOfbgLhK5EZUjl3RBJWj3MHanDlWLt%252fBaGE6vXfiFs%252bPd62VtxKyw2cdE67XecZ8z9oNTZr%252feRT6mBLIvz5CIBPrgonmEU1y%252brAIQrubV%252bSkWWE0ztdvyLJSeKEXcfTYjCz2otq2quYGTYZKE6JbkWcc9Tn2FWq9d%252bIlGG69WmWlPiPQoFArvHIy1pe%252fs4bHyn8B75HSkpb7iEqMpQVjAucmnrRngEdZNNdDlnVDVEBd9LLM5q7mrxZ5ex5LYFsARsHzzsi&fich=75fed72c-1f71-46a3-badd-3cca318f8bca.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Pm%252b%252fs%252f%252f82R6eMgUU9Ekl%252bGulyChUQ3lDbalaHIKNyecNC070nQ3NWfJmXidR%252bNV%252b5%252fCwoJz%252b8EBbAgD4noax%252fcvgLHErMdjQTsS12rVwA1B24ZnmrIH4%252bcqf79Hzc8zAWrul4vi8TIa8UAljxV4%252f3qbBgOQMq5QXJTA6fj7U9GsViqVTeQm5pA4nhtBm4dyZ1VjbcbyfKV31MSAUS%252f34sEfk3hCC2ryoIJHQ8GxyLmH0AwdArWTZ19VCXuJmZddQ0LoDYCRsw%252b6%252fjQmChcGtepj6AXooEALllql3WzhLn8GowABUKi3qon%252fLsAyQCBwkl48Ua8hPRTNMwRMRMTdMQvg6%252fU3NDsjjAKnVtUGqfpo%253d&fich=dc96915f-cb8f-4c02-8e1c-9bffdbe076f2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Pm%252b%252fs%252f%252f82R6eMgUU9Ekl%252bGulyChUQ3lDbalaHIKNyecNC070nQ3NWfJmXidR%252bNV%252b5%252fCwoJz%252b8EBbAgD4noax%252fcvgLHErMdjQTsS12rVwA1B24ZnmrIH4%252bcqf79Hzc8zAWrul4vi8TIa8UAljxV4%252f3qbBgOQMq5QXJTA6fj7U9GsViqVTeQm5pA4nhtBm4dyZ1VjbcbyfKV31MSAUS%252f34sEfk3hCC2ryoIJHQ8GxyLmH0AwdArWTZ19VCXuJmZddQ0LoDYCRsw%252b6%252fjQmChcGtepj6AXooEALllql3WzhLn8GowABUKi3qon%252fLsAyQCBwkl48Ua8hPRTNMwRMRMTdMQvg6%252fU3NDsjjAKnVtUGqfpo%253d&fich=dc96915f-cb8f-4c02-8e1c-9bffdbe076f2.pdf&Inline=true
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Na reunião da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

de dia 2 de junho de 2026, cujo complemento resultou da reunião de dia 3 de junho de 2026, 

estas iniciativas legislativas foram distribuídas ao ora signatário para elaboração do respetivo 

relatório. 

Nas mesmas datas, foram solicitados pareceres ao Conselho Superior da Magistratura, 

ao Conselho Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados e à Comissão para a 

Igualdade e Contra a Discriminação Racial. E nos termos do artigo 134.º do RAR foram 

promovidas as consultas públicas dos Projetos de Lei. 

 

I b) Apresentação sumária dos Projetos de Lei 

 

• PROJETO DE LEI N.º 628/XVII/1.ª (L) 

O Projeto de Lei n.º 628/XVII/1.ª (L) parte do pressuposto de que os crimes de ódio 

constituem atualmente uma das mais sérias ameaças à proteção dos direitos fundamentais, à 

igualdade perante a lei e à coesão social.  

Segundo o LIVRE, os dados estatísticos mais recentes revelam uma evolução 

particularmente preocupante deste fenómeno em Portugal, verificando-se um aumento muito 

expressivo das ocorrências registadas de discriminação e incitamento ao ódio e à violência nos 

últimos anos. Os proponentes sustentam que esta realidade acompanha uma tendência mais 

ampla observada a nível europeu, em que diversas instituições internacionais têm vindo a alertar 

para o crescimento do racismo, da xenofobia, da intolerância religiosa, da discriminação contra 

pessoas LGBTQIA+ e de outras formas de violência motivada por preconceito.  

A iniciativa destaca que os crimes de ódio assumem uma gravidade acrescida quando 

comparados com a criminalidade comum, porquanto não se dirigem apenas à vítima concreta, 

mas constituem também uma mensagem de intimidação dirigida à comunidade ou grupo social 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356803
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356803
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com o qual essa vítima é identificada. Assim, para além dos danos físicos, patrimoniais ou 

psicológicos diretamente causados, estes comportamentos contribuem para a disseminação do 

medo, da exclusão e da fragmentação social, comprometendo valores fundamentais de uma 

sociedade democrática, pluralista e assente no respeito pela dignidade da pessoa humana.  

O LIVRE considera igualmente que os números oficiais não refletem a verdadeira 

dimensão do fenómeno. A exposição de motivos sublinha que existe uma significativa 

subnotificação deste tipo de criminalidade, resultante de fatores como o receio de represálias, a 

falta de confiança das vítimas na eficácia da resposta institucional, o medo da exposição pública 

ou o risco de revitimização durante os processos de denúncia e investigação. 

Consequentemente, os dados estatísticos disponíveis corresponderão apenas a uma parcela da 

realidade efetivamente existente.  

A preocupação é agravada pelo reduzido número de condenações registadas 

relativamente às participações apresentadas. O projeto refere que apenas uma pequena parte das 

situações denunciadas culmina em decisões condenatórias, circunstância que, na perspetiva dos 

proponentes, fragiliza o efeito dissuasor da lei e pode contribuir para uma perceção de 

impunidade. Esta situação é apresentada como um dos principais indicadores da insuficiência 

dos mecanismos jurídicos atualmente disponíveis para prevenir e reprimir adequadamente a 

discriminação e o discurso de ódio.  

A exposição de motivos identifica ainda uma limitação estrutural do quadro jurídico 

vigente. Apesar de determinadas formas de discriminação poderem produzir consequências 

particularmente gravosas na vida das vítimas, várias dessas condutas continuam sujeitas apenas 

ao regime contraordenacional previsto na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. É o caso, 

designadamente, da recusa ou limitação do acesso a serviços, habitação, saúde, educação ou 

outras prestações disponibilizadas ao público. Na perspetiva do LIVRE, a resposta 

contraordenacional tem-se revelado insuficiente para combater eficazmente comportamentos 
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que afetam diretamente o exercício de direitos fundamentais e que são motivados por 

preconceito ou discriminação.  

Neste contexto, o projeto defende a necessidade de uma intervenção legislativa que 

reforce a tutela penal dos bens jurídicos afetados pelos crimes de ódio e pelas práticas 

discriminatórias. O objetivo não consiste apenas em agravar penas, mas também em conferir 

maior coerência sistemática ao tratamento jurídico destas condutas, eliminando discrepâncias 

existentes entre diferentes tipos legais de crime e harmonizando o elenco das características 

pessoais protegidas pelo ordenamento jurídico penal.  

A proposta assume igualmente a preocupação de adaptar o regime penal às novas formas 

de propagação do discurso de ódio, particularmente através dos meios digitais. O 

desenvolvimento das redes sociais e das plataformas digitais permitiu uma difusão mais rápida 

e abrangente de conteúdos discriminatórios, potenciando fenómenos de radicalização, assédio 

coletivo e mobilização para a prática de atos de violência. O projeto entende, por isso, que a 

legislação penal deve contemplar mecanismos adequados para responder à realidade da 

comunicação digital e à disseminação online de conteúdos de ódio.  

Por outro lado, a iniciativa pretende assegurar uma proteção mais abrangente das 

vítimas, alargando e uniformizando as categorias protegidas em função de fatores como a 

origem étnico-racial, a nacionalidade, a religião, a língua, o sexo, a orientação sexual, a 

identidade ou expressão de género, as características sexuais ou a deficiência. O projeto procura 

ainda assegurar que a proteção penal não depende da efetiva pertença da vítima a determinado 

grupo, abrangendo igualmente situações em que o agente atua com base numa característica 

que apenas perceciona ou atribui à vítima.   

Em síntese, a exposição de motivos sustenta que o crescimento dos crimes de ódio, a 

subnotificação das ocorrências, a reduzida taxa de condenação, a insuficiência do regime 

contraordenacional atualmente existente e a crescente relevância do discurso de ódio difundido 

através de meios digitais justificam uma revisão profunda do enquadramento jurídico.  
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O LIVRE considera que essa revisão deve passar por um reforço da intervenção penal 

do Estado, pela criminalização de formas graves de discriminação atualmente tratadas como 

infrações administrativas, pela harmonização das circunstâncias agravantes associadas ao ódio 

e pela criação de instrumentos adicionais de proteção das vítimas e de prevenção da 

reincidência.   

Com a presente iniciativa legislativa, os proponentes propõem a alteração dos artigos 

132.º, 184.º e 240.º do Código Penal, bem como a revogação da Lei n.º 93/2017, de 23 de 

agosto, procedendo ao reforço da tutela penal dos crimes de ódio e das condutas 

discriminatórias. 

Em concreto, propõem: 

1. A reformulação do artigo 240.º do Código Penal, procedendo à reorganização do crime 

de discriminação e incitamento ao ódio e à violência em três categorias de condutas: 

a) Discurso de ódio organizado, abrangendo a fundação, constituição, direção, 

participação ou apoio a organizações que promovam a discriminação, o ódio ou a violência 

em razão de características protegidas da vítima, conduta punível com pena de prisão de 1 

a 8 anos; 

b) Discurso de ódio público, incluindo a provocação de atos de violência, a 

difamação, a injúria, a ameaça e o incitamento à discriminação, ao ódio ou à violência, 

designadamente através dos meios de comunicação social, plataformas digitais ou redes 

sociais, bem como a apologia, negação ou banalização grosseira de crimes de genocídio, 

guerra ou contra a humanidade, conduta punível com pena de prisão de 6 meses a 5 anos; 

c) Atos discriminatórios no acesso a direitos, bens ou serviços, abrangendo, 

designadamente, a recusa, limitação ou condicionamento do acesso a locais públicos, bens 

e serviços, habitação, cuidados de saúde, educação, atividades profissionais ou económicas, 
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fruição cultural e exercício de direitos, bem como a prática de atos de violência ou coação 

motivados por discriminação, conduta punível com pena de prisão de 6 meses a 8 anos. 

2. O alargamento e harmonização das características protegidas no âmbito dos crimes 

motivados por ódio ou discriminação, passando a abranger situações relacionadas com 

a origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, 

território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão 

de género, características sexuais e deficiência física ou psíquica, independentemente 

de tais características serem reais ou apenas percecionadas pelo agente.  

 

3. A alteração da alínea f) do n.º 2 do artigo 132.º do Código Penal, relativa ao homicídio 

qualificado, de modo a harmonizar as circunstâncias qualificativas associadas à 

motivação discriminatória ou de ódio com o elenco de características protegidas 

previsto no artigo 240.º.  

 

4. A alteração do artigo 184.º do Código Penal, prevendo o agravamento das penas 

aplicáveis aos crimes de difamação, injúria, publicidade e calúnia quando praticados por 

motivação discriminatória fundada nas características protegidas previstas no regime 

dos crimes de ódio.  

 

5. A introdução de mecanismos específicos de combate ao discurso de ódio em ambiente 

digital, permitindo ao tribunal ordenar a eliminação de conteúdos ilícitos difundidos 

através de sistemas informáticos e comunicar a decisão às entidades reguladoras 

competentes para efeitos de notificação dos órgãos de comunicação social ou 

plataformas digitais envolvidas.  

 

6. A criação de penas acessórias aplicáveis aos crimes previstos no artigo 240.º, 

designadamente: proibição de contacto com a vítima por período entre seis meses e 

cinco anos; proibição do exercício de profissão, emprego, funções ou atividades, 
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públicas ou privadas, por período entre seis meses e cinco anos; proibição de utilização 

de redes sociais ou plataformas digitais por período entre seis meses e três anos; 

obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da discriminação e do 

incitamento ao ódio e à violência.  

 

7. A revogação da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, “Estabelece o regime jurídico da 

prevenção, da proibição e do combate à discriminação, em razão da origem racial e 

étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem”, substituindo a atual 

tutela contraordenacional da discriminação por um modelo assente na intervenção 

penal. 

 

• PROJETO DE LEI N.º 630/XVII/1.ª (CH) 

O Projeto de Lei n.º 630/XVII/1.ª (CH), apresentado pelo CHEGA, assenta na ideia de 

que existe uma tensão significativa entre o crime de discriminação e incitamento ao ódio e à 

violência previsto no artigo 240.º do Código Penal e o direito fundamental à liberdade de 

expressão consagrado no artigo 37.º da Constituição da República Portuguesa.  

Os proponentes consideram que a redação atualmente em vigor utiliza conceitos 

excessivamente vagos e indeterminados, dificultando a identificação clara das condutas 

proibidas, comprometendo a previsibilidade da lei penal. 

A exposição de motivos da iniciativa sustenta que esta indeterminação pode suscitar 

dúvidas de constitucionalidade à luz do princípio da legalidade, previsto no artigo 29.º da 

Constituição, segundo o qual os comportamentos criminalmente puníveis devem estar definidos 

de forma suficientemente precisa.  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
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Para fundamentar esta posição, o projeto de lei invoca posições doutrinárias que 

questionam a conformidade constitucional de algumas das normas constantes do artigo 240.º, 

em particular as relacionadas com o incitamento à discriminação, ao ódio ou à violência. 

O CHEGA argumenta ainda que o problema é agravado pelo facto de o artigo 240.º 

configurar, em larga medida, um crime de perigo abstrato, ou seja, um tipo legal em que o 

perigo para os bens jurídicos protegidos é presumido pela lei, sem necessidade de demonstração 

concreta em cada caso. Na perspetiva dos proponentes, a conjugação entre conceitos amplos e 

indeterminados e um crime de perigo abstrato aumenta o risco de interpretações excessivamente 

extensivas da norma penal. 

A iniciativa sublinha igualmente a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do 

Homem relativa à liberdade de expressão, destacando que esta protege não apenas opiniões 

consensuais ou amplamente aceites, mas também opiniões consideradas chocantes e ofensivas. 

Nesta perspetiva, entende-se que a intervenção penal deve ser cuidadosamente delimitada para 

evitar restrições excessivas à livre circulação de ideias e opiniões. 

Segundo os autores da proposta, a atual redação do artigo 240.º gera incerteza quanto 

ao verdadeiro alcance da liberdade de expressão e pode colocar em causa a segurança jurídica 

própria de um Estado de Direito democrático.  

O projeto sustenta que a amplitude da norma permite que determinadas manifestações 

de opinião sejam potencialmente enquadradas como ilícitos penais, conduzindo ao que qualifica 

como uma forma de criminalização do “delito de opinião”. Nesta ótica, a legislação vigente 

corre o risco de colidir com a proibição constitucional de censura e com uma conceção liberal 

do direito penal, segundo a qual a mera expressão de crenças, convicções ou opiniões não deve 

integrar o âmbito da tutela penal. 
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A exposição de motivos conclui no sentido de que se torna necessário introduzir uma 

clarificação legislativa destinada a assegurar que o artigo 240.º não possa ser interpretado ou 

aplicado de forma a restringir indevidamente a liberdade de expressão ou outras manifestações 

da liberdade de pensamento e consciência. 

Em termos materiais, o projeto mantém inalterados os atuais nºs 1, 2 e 3 do artigo 240.º 

do Código Penal, não modificando os tipos legais de crime, as condutas puníveis nem as 

respetivas molduras penais. 

A única alteração consiste no aditamento de um novo n.º 4 com a seguinte redação: “O 

disposto no presente artigo não pode ser utilizado para restringir a liberdade de expressão, a 

liberdade académica ou a objeção de consciência.” 

 

• PROJETO DE LEI N.º 635/XVII/1.ª (BE) 

A iniciativa do Bloco tem como principal objetivo reforçar os meios de promoção da 

igualdade e de combate à discriminação etnorracial, considerando que as pessoas racializadas 

estão mais expostas ao desemprego e à precariedade, assim como à segregação territorial que 

as exclui e isola socialmente, que as atira para piores condições habitacionais e para maiores 

dificuldades de acesso a serviços públicos (cfr. Exposição de Motivos do Projeto de Lei).  

Neste sentido, o Projeto de Lei n.º 635/XVII/1.ª (BE), responsabiliza alguns Ministérios 

do Governo, identificados por áreas estratégicas, para a prossecução das suas propostas e 

medidas. Assim, o Ministério da Saúde seria responsável por: 1). Garantir a universalidade no 

acesso aos cuidados de saúde e de assistência médica prestados pelas instituições e serviços que 

constituem o Serviço Nacional de Saúde, em condições de igualdade e sem discriminação em 

razão da origem étnicoracial ou da nacionalidade; 2). Produzir informação atualizada sobre o 

acesso à saúde e a qualidade do atendimento por parte da população dos grupos etnorraciais 

discriminados; 3). Desenvolver ações dirigidas a profissionais de saúde, designadamente na 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
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prestação dos cuidados de saúde e no atendimento nos hospitais e centros de saúde, focadas no 

combate ao racismo e à discriminação, e sobre diversidade e igualdade étnico-racial, cultural, 

linguística e religiosa (cfr. Artigo 2.º do Projeto de Lei). 

Nesta mesma linha, também o Ministério da Educação, Ciência e Inovação, o Ministério 

do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o Ministério da Justiça e o Ministério da 

Administração Interna ficariam responsáveis por um conjunto de medidas e políticas que, nos 

termos propostos pelo Projeto de Lei n.º 635/XVII/1.ª (BE), reforçam os meios de promoção 

da igualdade e de combate à discriminação etnorracial.  

O Deputado do Bloco de Esquerda propõe que a presente iniciativa, como Lei, entre em 

vigor no dia seguinte à sua publicação, produzindo efeitos com a entrada em vigor do 

Orçamento do Estado subsequente à sua publicação. O Governo deve regulamentar o presente 

proposto no prazo de 180 dias. 

 

 

I c) Análise jurídica complementar às notas técnicas  

 Nada a acrescentar às notas técnicas dos serviços. 

 

I d) Avaliação dos pareceres solicitados ou dos contributos resultantes da consulta 

pública 

 Até ao momento não foram recebidos quaisquer pareceres ou contributos provenientes 

da consulta pública.  

 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
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PARTE II – OPINIÃO DO RELATOR E POSIÇÃO DOS DEPUTADOS E GRUPOS 

PARLAMENTARES 

 

II. a) Opinião do relator 

O signatário do presente parecer abstém-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre os Projetos de Lei em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” nos 

termos do n.º4 do artigo 139.º do Regimento da Assembleia da República.  

 

II. b) Posição dos Deputados e dos Grupos Parlamentares 

Nada a registar. 

 

 

 

PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. O LIVRE apresentou à Assembleia da República o Projeto de Lei n.º 628/XVII/1.ª (L) 

que “Reforça o enquadramento penal dos crimes de ódio em Portugal”. Com a presente 

iniciativa legislativa os proponentes visam robustecer a criminalização deste fenómeno, 

bem como o reforço e coesão do respetivo enquadramento penal; 

 

2. Por sua vez, O CHEGA apresentou à Assembleia da República o Projeto de Lei n.º 

630/XVII/1.ª (CH), que “Altera o Código Penal balizando os limites da ação penal no 

respeito pela liberdade de expressão”. Com a presente iniciativa legislativa o CHEGA 

propõe o aditamento de um novo n.º 4 ao artigo 240.º do Código Penal (Discriminação 

e incitamento ao ódio e à violência) visando assegurar que a aplicação deste preceito 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356803
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
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não restrinja a liberdade de expressão, a liberdade académica nem o exercício da objeção 

de consciência; 

 

3. Também o Bloco de Esquerda apresentou à Assembleia da República o Projeto de Lei 

n.º 635/XVII/1.ª (BE), que trata da “Lei da Promoção da Igualdade e do Combate à 

Discriminação Racial”. Esta iniciativa responsabiliza vários Ministérios do Governo de 

prosseguirem um conjunto de medidas política com vista ao proposto reforço dos meios 

de promoção da igualdade e de combate à discriminação etnorracial. 

 

4. Face ao exposto, e sem prejuízo das reservas de constitucionalidade suscitadas no 

respetivo despacho de admissibilidade do PAR relativamente ao Projeto de Lei n.º 

635/XVII/1.ª (BE), que deve ser tido em consideração no processo legislativo, a 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias é de parecer 

que os Projetos Lei n.ºs 628/XVII/1.º (L), 630/XVII/1.ª (CH) e 635/XVII/1.ª (BE) se 

encontra em condições de poder ser discutido e votado na generalidade em plenário. 

 

 

PARTE IV – NOTAS TÉCNICAS E OUTROS ANEXOS 

 

IV. a) Notas técnicas 

Anexam-se as notas técnicas elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo 

131.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

IV. b) Outros anexos 

Nada a anexar. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814



